
INCLUSÃO SOCIAL
Uma Cidade Melhor  

para Todos

A promoção da inclusão social é o foco da terceira corrente identificada no desenho urbano contem-
porâneo brasileiro. Na Introdução, discutimos a evolução do urbanismo brasileiro e seu importante 

papel em resposta ao programa social colocado em prática pela Constituição Nacional de 1988 e através 
do processo de consolidação democrática. Ao subordinar os direitos sobre a propriedade da terra à 
função social do solo e ao incluir um capítulo sobre desenvolvimento urbano, a Constituição brasileira 
pavimentou o caminho de um urbanismo socialmente responsável. Examinamos o papel crucial desem-
penhado tanto pela Constituição quanto por seu desdobramento, o Estatuto da Cidade de 2001, no 
esforço para alcançar equidade social e uma cidade mais justa para todos, por meio da distribuição de 
espaços públicos, conforto, infraestrutura e serviços e, particularmente, transporte, com qualidade e 
igualdade. O urbanismo no Brasil pode ser uma ferramenta eficaz na realização da plena emancipação, 
diminuindo o abismo entre ricos e pobres, com a ajuda do desenho urbano.

Nos últimos anos, um significativo conjunto de ações governamentais tem sido direcionado à renovação 
da cidade existente – ou pelo menos de partes dela –, de modo a estender as conveniências públicas, 
sociais e culturais a uma parcela maior da população. Tais ações admitem a importância do desenho 
urbano no sentido de tornar a cidade mais acessível e habitável para todos os segmentos da sociedade. 
Algumas delas são examinadas ao longo dos próximos capítulos, ilustrando as diferentes formas de 
melhorar a cidade existente tornando-a mais inclusiva para seus diversos grupos sociais.

Entre essas ações, aquelas originadas em Curitiba têm recebido reconhecimento internacional desde os 
anos 1970, e é natural iniciar esta parte do livro com uma discussão sobre elas e os esforços daquela 
cidade em promover um ambiente mais socialmente inclusivo. No Capítulo 9, Clara Irazábal examina o 
modelo de planejamento de Curitiba, seus principais projetos de desenho urbano e o envolvimento da 
população, destacando as razões pelas quais Curitiba é frequentemente citada como “cidade modelo” 
ambientalmente sustentável e exemplo de um eficiente processo de planejamento. Sem dúvida, há mui-
tas razões pelas quais a cidade merece louvor: transporte de massa eficaz, preservação histórica e cultu-
ral, um centro revitalizado e confortável para o pedestre, programas ambientais eficientes e uma série de 
projetos de desenho urbano e arquitetônicos que catalisam o desenvolvimento urbano.

Contudo, argumenta Irazábal, ainda que Curitiba seja merecedora dos elogios, há problemas de gestão 
e planejamento que devem ser examinados com maior proximidade e minúcia. Ela aponta que a maioria 
das decisões se encontra nas mãos de um pequeno grupo de técnicos e questiona se existe um grau de 
envolvimento cidadão adequado, tanto qualitativa quanto quantitativamente. Argumenta ainda que a 
insuficiente e mal administrada participação pública em Curitiba poderá vir a deslegitimar os sucessos 
notáveis já obtidos. 

No Capítulo 10, Vicente del Rio discute o Projeto Rio Cidade, programa da prefeitura do Rio de Janeiro 
iniciado em 1993, integrante do plano estratégico da cidade. O projeto visou requalificar e revitalizar 
centros comerciais de bairros cariocas e suas artérias, cujas calçadas e espaços públicos estavam dete-úblicos estavam dete-blicos estavam dete-
riorados e inadequados à convivência e circulação de pedestres, além de invadidos por ambulantes e 
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estacionamentos irregulares. A requalificação dessas áreas contribuiu para que elas fortalecessem sua 
identidade, tornando-as mais confortáveis para o público, atraindo novos investimentos privados, revi-
talizando o comércio e ajudando a cidade a recuperar, portanto, um pouco de seu prestígio nacional e 
internacional.

O Projeto Rio Cidade foi pioneiro em sua metodologia, objetivos e escopo, no modo como foi implemen-
tado e por suas repercussões políticas e econômicas. De 1993 a 2004, várias equipes foram contratadas 
para redesenhar quase 50 bairros da cidade, desde o Centro até áreas distantes e pobres do subúrbio, 
sob a coordenação da prefeitura. Cerca de metade dos projetos planejados foi totalmente implementada 
e obteve evidentes efeitos sobre a qualidade dos espaços públicos cariocas.

São Paulo, nossa megalópole global, também possui destacado trabalho em urbanismo, com impor-
tantes projetos de desenho urbano, cobrindo desde a grande escala até a escala local. No Capítulo 11, 
Carlos Leite discute alguns dos projetos paulistas e os esforços para transformar espaços pós-industriais 
e superar a fragmentação territorial causada por terrain vagues, vias expressas, espaços livres modernis-
tas estéreis, loteamentos ilegais e favelas em áreas de preservação. Através da análise de três estudos 
de caso – uma intervenção no centro da cidade, a urbanização de uma favela em área ambientalmente 
sensível e um projeto para reestruturar um centro de bairro –, Leite argumenta que o urbanismo e o 
desenho urbano podem operar dentro dos limites do possível, mesmo em uma metrópole tão com  - 
plexa e globalizada.

Os resultados dos projetos em São Paulo demonstram a importância de um desenho urbano que gera 
espaços públicos significativos e busca uma nova articulação do território através do uso de espaços 
vazios como oportunidades para novas conexões físicas e sociais. Leite observa que, fundamentalmente, 
os projetos da São Paulo “pós-Brasília” têm que promover uma leitura ponderada da geografia do lugar, 
refletir as pressões das demandas globais e locais e responder à função social da cidade.

No último capítulo da Parte III, Capítulo 12, Cristiane Duarte e Fernanda Magalhães discutem o Favela-
Bairro, programa inovador e bem-sucedido de urbanização de favelas, iniciado pela prefeitura do Rio 
de Janeiro em 1994. Diferentemente da maioria dos programas governamentais até então, que consi-é então, que consi- então, que consi-
deravam favelas como lugares de marginalidade, o Favela-Bairro reconheceu os investimentos sociais e 
capitais de longo prazo dos moradores e assumiu que as favelas deveriam ser auxiliadas a se reintegrar 
à cidade formal, tanto física quanto socialmente. Analisando quatro diferentes projetos do Programa 
Favela-Bairro, Duarte e Magalhães abordam a combinação das melhorias físicas com os programas de 
desenvolvimento social e a eventual inserção de novas unidades habitacionais e edifícios comunitários.

Assim como no Programa Rio Cidade, durante o Favela-Bairro firmas particulares foram contratadas para 
elaborar os projetos de quase cem pequenas e médias favelas em toda a cidade. A flexibilidade tanto 
no processo de projeto quanto em sua implementação foi fundamental, não apenas porque cada favela 
é uma complexa realidade sociocultural e espacial, mas também porque os projetos eram vinculados a 
dezenas de operações simultâneas em vários estágios de execução. Além de os projetos terem incluído 
processos participativos de modo a engajar as comunidades nas tomadas de decisão, a prefeitura e as 
equipes de projeto tiveram de obter a cooperação dos líderes do crime organizado em diversas das fave-íderes do crime organizado em diversas das fave-deres do crime organizado em diversas das fave-
las. Em 2005, a prefeitura estimou que mais de 500.000 pessoas em 143 assentamentos se beneficiaram 
do Favela-Bairro. O programa provou ser um enorme sucesso: foi ampliado para incluir a regularização 
fundiária, várias outras comunidades pediram para ser incluídas no programa e as pesquisas indicaram 
que os moradores passaram a investir mais na qualidade de suas moradias. O Favela-Bairro foi votado o 
Projeto do Ano em 1998 pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, recebeu o prêmio de melhor 
projeto na Exposição Mundial de Hanover e foi reconhecido pelas Nações Unidas como um modelo em 
seu relatório sobre cidades de 2006-07. O Favela-Bairro influenciou toda a nova geração de projetos de 
intervenção em áreas faveladas por todo o Brasil.
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CAPÍTULO 9

Desenho Urbano, Planejamento e Políticas 
de Desenvolvimento em Curitiba

Clara Irazábal

Durante as últimas décadas, Curitiba tem sido referenciada como uma “cidade modelo” ambien-
talmente sustentável e um notável exemplo tanto de um processo de planejamento urbano bem- 

sucedido como de uma ampla coleção de projetos de desenho urbano atraentes, inovadores, funcionais, 
econômicos e replicáveis. Este capítulo examina projetos de desenvolvimento urbano em Curitiba desde 
os anos 1960 e apresenta várias razões pelas quais a cidade merece louvor: o competente e contínuo 
processo de planejamento garantiu a eficiência do transporte público, a preservação histórica e cultural, 
a revitalização do Centro e a prioridade à circulação de pedestres, programas ambientais eficazes e uma 
série de projetos catalisadores de desenho urbano e arquitetônicos.

Este capítulo também discute alguns fatores políticos e institucionais que vieram a facilitar o desenvolvi-
mento do processo de planejamento de Curitiba e alguns problemas recentes de gestão e planejamento 
urbano que a cidade vem enfrentando. 

O processo de planejamento de Curitiba foi delineado pela acomodação de diversos interesses em torno 
de um mesmo projeto político, pela divulgação, por meio da mídia, de uma imagem particular de cidade 
e pelos ganhos materiais que atingiam as classes menos favorecidas. 

Reciprocamente, alguns fatores que desafiam o modelo de gestão urbano, ameaçando subverter o 
futuro de processos de planejamento na cidade, dizem respeito a aumento dos problemas urbanos e 
das desigualdades entre os municípios da região metropolitana, deficiências da estrutura e coordenação 
institucional no nível do planejamento e gestão metropolitana e atendimento inadequado das institui-
ções do governo e de planejamento aos crescentes desafios postos por cidadãos que demandam mais 
responsabilidade e participação política. Aqui, argumentamos que a instituição de uma participação 
democrática mais efetiva nas tomadas de decisão sobre Curitiba será o meio de legitimar e dar continui-ão sobre Curitiba será o meio de legitimar e dar continui- sobre Curitiba será o meio de legitimar e dar continui-
dade aos processos urbanísticos que se iniciaram de forma tão brilhante no limiar dos anos 1960 e um 
registro louvável de sua implementação entre os anos 1970 e início de 1990.

Planejamento e Desenho Urbano em Curitiba

A longa história do desenho urbano e planejamento formal1 de Curitiba compreende seis décadas e 
foi iniciada com o Plano Agache, concebido em 1943 pelo urbanista francês Alfred Agache, quando 

1 Para uma discussão mais detalhada sobre o planejamento e desenvolvimento de Curitiba, ver Irazábal (2005); para 
a história do planejamento em Curitiba e uma descrição de projetos específicos, ver IPPUC (2012).
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Curitiba tinha 120.000 habitantes.2 Através da reestruturação da malha viária, esse plano estabeleceu as 
diretrizes para um crescimento concêntrico da cidade e as provisões para o zoneamento de uso do solo, 
as medidas de saneamento, a distribuição de espaços livres e a alocação de áreas para expansão urbana. 
O plano propôs ainda a construção de edifícios e centros culturais e governamentais, um dos quais – o 
Centro Cívico, que abriga instituições locais, estaduais e federais – foi concebido e construído no início 
de 1952, de acordo com as premissas da arquitetura moderna de então.

Em 1950, a população de Curitiba atingiu 180.000 habitantes e uma taxa de crescimento anual de mais 
de 7% – mais do que o previsto pelo Plano Agache. Para lidar com esse crescimento explosivo, a primeira 
lei de zoneamento de Curitiba foi aprovada em 1953, e o primeiro plano de um sistema de transporte de 
massa, em 1955. Pelos idos de 1960, a população havia dobrado para 361.309 habitantes, e a rapidez 
do crescimento urbano aumentou a necessidade de seu gerenciamento. Essa expansão demográfica, 
paralelamente ao planejamento e à construção de Brasília como a nova capital do Brasil na virada dos 
anos 1950 e início dos anos 1960, gerou um novo ímpeto para os campos de desenho urbano e plane-
jamento em Curitiba como meio de direcionar o crescimento e alcançar o progresso e a modernização.  
O processo de significativo crescimento continuou durante a década de 1960, e Curitiba mantinha uma 
das mais altas taxas de expansão demográfica no Brasil – uma média de 5,36% ao ano –, o que deman-
dava mais planejamento urbano.3 Nos anos 1960, o Plano Agache permanecia apenas parcialmente 
implementado e demandava atualizações e ajustes.

Em 1965, a prefeitura de Curitiba realizou concorrência pública para um novo Plano Diretor, vencida por 
empresa de São Paulo tendo à frente o urbanista Jorge Wilheim.4 Desenvolvida em conjunto com téc-
nicos municipais e grupos de elite, o Plano foi aprovado em 1966. Nessa época, Curitiba possuía quase 
470.000 habitantes e uma taxa anual de crescimento de 5,6%. Diferentemente do Plano Agache, que se 
baseava em círculos concêntricos, o Plano Diretor vislumbrava um crescimento urbano a partir de eixos 
radiais para fora do centro da cidade e empregava transporte público integrado e princípios de uso do 
solo misto (Figura 9.1). Outros pilares do plano foram o gerenciamento do crescimento, a promoção da 
indústria e a melhoria do ambiente urbano e da qualidade de vida.

2 Já haviam sido elaborados vários planos e projetos urbanos no Brasil antes do Plano Agache para Curitiba – por 
exemplo, em São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre – e mesmo o desenho de duas novas capitais estaduais – Belo 
Horizonte e Goiânia. O Plano Agache de Curitiba foi, entretanto, um dos primeiros planos diretores abrangentes no 
sentido modernista.
3 O crescimento populacional foi nesse período principalmente o resultado da migração do campo causada pela 
mecanização da agricultura, que desalojou muitos trabalhadores.
4 Wilheim depois chama este plano de preliminar e, em conjunto com o recém-formado IPPUC (órgão constituído a 
partir das propostas do plano preliminar), desenvolve o Plano Diretor definitivo.

Figura 9.1 Diagrama de alternativas de crescimento para Curitiba. (Ilustração de Vicente del Rio com base no 
Plano Diretor de Curitiba.)
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O Plano Diretor exigia importantes intervenções físicas na cidade, que incluíam inúmeros projetos de dese-
nho urbano. O maior deles era a criação de cinco “eixos estruturais” de transporte de massa que se irradia-
vam do centro da cidade de modo a direcionar e concentrar seu crescimento. O plano de eixos estruturais 
aliava uma sólida infraestrutura de transporte público a um zoneamento que permitia usos mistos e um 
significativo adensamento. Embora o zoneamento tenha sido baseado no antigo plano dos anos 1950, o 
novo plano instituiu abordagens criativas para delinear o tecido urbano, canalizando o crescimento e defi-
nindo o estabelecimento de zonas específicas, tais como a Zona Central, Setores Estruturais para negócios 
e outros serviços e Zonas Residenciais. A expansão residencial foi estimulada nas proximidades das ruas com 
concentração de infraestrutura de transporte público e outros serviços. Além disso, foram estabelecidas 
Unidades de Preservação de Interesse Especial para recuperar edifícios com significância histórica.

Nos anos 1960, a necessidade de suporte econômico para uma cidade que crescia a taxas mais altas que 
5% ao ano conduziu à criação da Cidade Industrial de Curitiba (CIC), e Setores Especiais de Conexão 
foram designados para integrar efetivamente o Distrito Industrial ao restante da cidade. O CIC foi conce-
bido com infraestrutura urbana adaptável, fornecendo serviços básicos, habitação, áreas de preservação 
e integração ao sistema de transportes urbanos. O município aprovou ainda uma legislação restringindo 
o estabelecimento de usinas industriais poluidoras.

O epítome da política urbana de Curitiba – que alcançou enormes benefícios com um investimento singelo 
– tem sido o sistema de transportes (Cervero, 1995; Rabinovich e Leitman, 1993). Os principais eixos estru-
turais de transporte de massa começaram a operar em 1974, e em 1980 a Rede Integrada de Transporte 
(RIT) começou a disponibilizar um sistema de trânsito rápido (BRT – bus rapid transit) com diferentes tipos 
de linhas de ônibus integrando todas as partes da cidade (Figuras 9.2 e 9.3). Posteriormente, houve ainda 
melhorias no embarque dos ônibus e nas características do veículo.5 De modo significativo, o sistema de 
transportes tem sido usado para promover o desenvolvimento ao longo dos eixos estruturais.

5 Quando foi inaugurado, o sistema de ônibus transportava apenas 54.000 passageiros por dia, ao passo que em 
2010 o sistema integrado urbano e metropolitano já atendia a 2,3 milhões de passageiros (segundo relatório anual 
da URBS Curitiba). O sistema tem inspirado muitas cidades em torno do mundo, incluindo Bogotá, Colômbia, e Los 
Angeles, Califórnia, e agora o Rio de Janeiro, com os BRT (bus rapid transit).

Figura 9.2 Esta vista aérea de 
Curitiba mostra claramente os 
eixos estruturais e as densidades 
mais elevadas ao longo deles. 
(Cortesia do IPPUC.)
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Em 1974, um novo sistema viário criou Avenidas Prioritárias e redirecionou o tráfego veicular para fora 
do centro ao estabelecer ruas conectoras entre os bairros e principais avenidas. Ainda nessa época, novas 
ruas foram abertas para ligar avenidas consolidadas, e novos padrões de tráfego veicular foram defi ni-, e novos padrões de tráfego veicular foram defini-
dos. O Sistema Trinário foi também estabelecido, consistindo em uma faixa exclusiva para ônibus e dedi-
cada ao transporte de massa, margeada por duas faixas para o tráfego local mais lento, uma solução que 
proporciona acesso ao comércio e às residências, enquanto outras duas faixas adicionais rápidas em cada 
direção, uma indo para o centro e outra para fora do centro, permitiram o fluxo contínuo de tráfego.

A malha de transporte público evoluiu a partir de 1974, e atualmente o RIT se estende a outras cidades 
da área metropolitana. Graças ao RIT, o governo estimou que o consumo de gasolina em Curitiba em 
2004 foi 30% mais baixo comparativamente a outras oito cidades brasileiras.

Uma das propostas institucionais derivadas do novo Plano Diretor foi a criação do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC) em 1966 para a implementação do plano e o desenvolvimento 
de todos os projetos complementares. O IPPUC selecionou uma equipe de urbanistas que trabalhavam 
fora do âmbito institucional municipal estabelecido, de modo que fossem capazes de responder rapida-
mente às pressões do desenvolvimento. Desde sua fundação, o IPPUC tem conduzido de forma eficiente 
o processo de planejamento e a transformação da estrutura física de Curitiba, concebendo projetos e 
supervisionando sua implementação.

O IPPUC dedica-se ainda à preservação da história da cidade e à consolidação de sua identidade. O pri-à preservação da história da cidade e à consolidação de sua identidade. O pri- preservação da história da cidade e à consolidação de sua identidade. O pri-
meiro Plano de Revitalização para o Distrito Histórico data de 1970. Em 1971, a política de Preservação 
de Sítios Históricos foi também estabelecida, resultando na criação de instalações culturais, assim como 
na reabilitação de edifícios históricos. Edificações antigas, abandonadas ou subutilizadas passaram a 
abrigar orquestras, oficinas de arte, teatros e museus – por exemplo, uma antiga instalação do exército 
foi transformada na Fundação Cultural Curitiba; um paiol histórico tornou-se o Teatro Paiol; e uma 

Figura 9.3 Um ônibus biarticulado e um abrigo tubular em um dos eixos estruturais de Curitiba.  
(Cortesia do IPPUC.)
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antiga fábrica de colas virou o Centro de Criatividade. Em 1972, a principal rua da cidade – Rua XV de 
Novembro – tornou-se a primeira rua de pedestres do Brasil.6 Por sua popularidade, a rua tornou-se um 
modelo copiado por outras cidades. Além disso, seu êxito em atrair mais consumidores ao Centro mudou 
a mentalidade dos comerciantes, que originalmente eram contra a ideia, os quais solicitaram a expansão 
do corredor de pedestres (Figura 9.4).

O zoneamento para usos específicos e parâmetros de ocupação guiaram investimentos e projetos públi-
cos e privados. Depois disso, uma lei de 1975 definiu o uso do solo na cidade, criando áreas para ativida-
des residenciais, de serviços, industriais e rurais. A lei definiu ainda setores estruturais, áreas de pedestres, 
áreas de preservação natural e ao longo do rio, parques e o Distrito Histórico. Para lidar com os proble-
mas ambientais em áreas sensíveis, setores de uso e ocupação especiais foram criados através de legis-
lação específica. Essas leis contribuíram para a preservação de áreas verdes e a proteção de alagadiços 
ao longo dos rios, transformando-os em áreas de lazer. Foi implementado um sistema de parques que 
lidava simultaneamente com questões de recreação, alagamento e saneamento. O decreto municipal de 
1976, para áreas de preservação contíguas ao rio, tornou-se pioneiro como intervenção e instrumento 
de controle de uso do solo, proporcionando uma alternativa ambientalmente sensível e econômica em 
relação às obras de engenharia comuns em outros lugares naquela época. De acordo com estimativas 
do IPPUC, em 2008 existiam 20 parques e 14 bosques, que, juntamente com praças, jardins e pequenos 
parques, totalizavam 49 m2 de área verde por habitante.

6 A rua de pedestres foi construída em um fim de semana para evitar que os proprietários das lojas, que eram contrá-
rios à ideia, tomassem medidas legais para interromper a obra até que fosse muito tarde. Então, crianças foram con-
vidadas para uma feira de pintura no meio da rua, posteriormente evitando qualquer ação contra a obra. O prefeito 
de Curitiba convenceu grupos oponentes a dar uma chance ao projeto, enquanto a feira infantil se tornou um evento 
semanal bem-sucedido que ajudou a consolidar as atividades voltadas para pedestres.

Figura 9.4 Rua XV de Novembro, a primeira rua de pedestres em Curitiba, com um antigo bonde usado para 
recreação infantil e eventos especiais. (Cortesia do IPPUC.)
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O crescimento acelerado de Curitiba demandou ainda novas soluções de habitação, já que a cidade 
adentrou o ano de 1970 com 609.000 habitantes e uma taxa de crescimento populacional de 5,36% por 
ano. Pelos idos de 1980, a população de Curitiba estava acima de um milhão de habitantes, e sua taxa 
de crescimento mantinha-se alta, em 5,34%. O crescimento era ainda mais significativo nos municípios 
vizinhos, onde altíssimas taxas anuais chegavam a 14%. Em 1976, o Plano de Relocação de Favelas foi 
elaborado para assistir famílias que moravam em assentamentos ilegais em áreas de risco. Descartando 
a ideia de construir grandes complexos habitacionais distantes da cidade, a Companhia de Habitação 
Popular de Curitiba (Cohab-CT) começou a diversificar os tipos de moradias que disponibilizava (desde 
residências unifamiliares até pequenos prédios de apartamentos sem elevador) e o número de unida-
des habitacionais de cada complexo, com as metas de integração comunitária plena e conurbação. 
Algumas dessas áreas também receberam centros de saúde pública e creches, assim como instalações 
educacionais, esportivas e recreativas. Por volta de 1989, o projeto de desenvolvimento integrado Bairro 
Novo foi construído em uma das áreas livres remanescentes da cidade, proporcionando habitação para 
cerca de 20 mil famílias.

A expansão e o aprimoramento do RIT continua-
ram no início dos anos 1990. Ônibus expressos 
biarticulados de alta capacidade, que transporta-
vam até 270 passageiros, concebidos e produzidos 
pelo IPPUC, foram colocados em operação (Figura 
9.5). A capacidade desses ônibus é comparável 
aos sistemas de veículos leves sobre trilhos, por 
uma fração mínima do custo. Eles circulam ao 
longo das faixas dedicadas nos eixos viários, 
estimulando um maior adensamento ao longo 
dos mesmos. Atualmente, o RIT inclui mais de 
seis diferentes tipos e rotas de ônibus: ligações 
expressas ao longo dos eixos viários conectam 
bairros entre si, ao Centro e às cidades das 
redondezas, proporcionando ligações mais dire-
tas entre lugares específicos; circulam pela região 
do Centro; servem a estudantes com necessi-
dades especiais; se conectam aos hospitais da 
cidade e a atrações turísticas e parques. Nesse 
mesmo período, a Linha de Ônibus de Negócios 
de Curitiba foi estabelecida: ônibus aposentados 
foram reciclados como unidades móveis para 
chegar às comunidades, oferecendo educação e 
treinamento para empregos em comércio e ser-
viços tradicionais. 

Nos anos 1980, uma legislação específica facili-
tou a criação de áreas de preservação através de 
incentivos e controles de uso do solo. O mapea - 

Figura 9.5 Vista aérea de um eixo estrutural, 
apresentando as faixas de ônibus exclusivas, os ônibus 
expressos e os abrigos tubulares. (Cortesia do IPPUC.)
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mento de áreas de preservação começou a ser atualizado regularmente, servindo como um instrumento 
de ocupação do solo e como meio de monitoramento das atividades preservacionistas. Vários novos 
parques e áreas florestadas foram criados, totalizando mais de 8 milhões de metros quadrados de áreas 
públicas de preservação, e o IPPUC apelidou a cidade de a “Capital Ecológica do Brasil”. Um dos mais 
importantes instrumentos de incentivo do controle do crescimento – o Ato de Transferência de Direito 
de Construção – foi criado em 1982. Essa lei deu ímpeto ao processo de preservação dos bens históri-
cos, culturais, arquitetônicos e naturais da cidade, ao permitir que os direitos de construção de edifícios 
com significância cultural ou de espaços livres/naturais fossem transferidos para outras partes da cidade. 
Novas alternativas de transportes foram criadas, com a implementação de ciclovias. A Rede de Ciclovias 
atualmente possui cerca de 120 km de extensão e integra-se ao sistema urbano ao longo de determina-
das vias, linhas férreas e rios.

Curitiba adentrou os anos 1990 com 1,3 milhão de habitantes. Durante aquela década, a taxa de cres-ão de habitantes. Durante aquela década, a taxa de cres- de habitantes. Durante aquela década, a taxa de cres-
cimento populacional era de aproximadamente 2,29% por ano, significativamente abaixo do que nos 
anos anteriores. A cidade cresceu de tal modo que a maior parte do solo disponível no município foi 
ocupada, crescimento esse que atingiu outras municipalidades na região metropolitana. Durante aqueles 
anos, Curitiba foi anfitriã de vários eventos nacionais e internacionais sobre planejamento, e a cidade 
passou a receber prêmios por seus projetos urbanos. Soluções inovadoras para problemas ambientais e 
de transportes, habitação, saúde, educação, criação de empregos e geração de renda eram continua-
mente buscadas e reconhecidas.

Em 1990, o Fundo Municipal de Habitação (FMH) foi criado com o propósito de dar suporte finan-
ceiro a programas habitacionais para populações de baixa renda. Desde então, o FMH tem sido a base  
de apoio financeiro para a implementação da regulamentação de títulos de propriedade e a construção de  
moradias de baixa renda. Os recursos do fundo são provenientes da transferência de capital de imóveis 
pertencentes ao município, de apropriações orçamentárias e da renda de incentivos de desenvolvimento 
(por exemplo, a transferência de direitos de construção). A criação de empregos e a ligação destes com 
habitação foram também importantes objetivos dos programas especiais de Curitiba nesse período. Por 
exemplo, a cidade buscou assegurar a vitalidade e continuidade de negócios tradicionais por meio da 
criação do Programa Vila dos Ofícios, implementado em 1995, com a criação de unidades casa-trabalho, 
nas quais as pessoas poderiam habitar e trabalhar concomitantemente. Além disso, uma ação conjunta 
entre todos os órgãos governamentais municipais coordenados pelo IPPUC em 1997 criou o Linhão do 
Emprego – um programa cuja meta era disponibilizar a estrutura necessária para a criação de empregos 
e a geração de renda em 15 bairros da periferia.

Na década de 1990, a cidade implantou equipamentos culturais para ajudar a revitalizar a cultura local 
e o lazer. Duas importantes estruturas foram erigidas: a Ópera de Arame (Figura 9.6), construída na área 
abandonada e inundada de uma antiga pedreira, e a galeria comercial Rua 24 Horas, em que 42 lojas, 
lanchonetes e um restaurante ficam abertos até às 23 horas7 (Figura 9.7). A Universidade Livre do Meio 
Ambiente (Unilivre) foi criada em 1993 como um centro educacional, de pesquisas e de consultoria para 
práticas ambientais sustentáveis. Desde sua concepção, tem servido como modelo para instituições simi-
lares no Brasil e no exterior, e vem demonstrando o potencial de parcerias entre organizações públicas, 
privadas, sem fins lucrativos e comunitárias, bem como da colaboração internacional, para a promoção 
da sustentabilidade urbana.

7 As lojas da Rua 24 Horas não funcionam 24 horas. Em 2007, as lojas ficavam abertas até no máximo às 23 horas, 
mas o local estava muito abandonado e em condições precárias. A rua ficou fechada de 2007 até novembro de 2011, 
quando reabriu após reformada. 
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Figura 9.6 Em um novo parque que substitui uma 
antiga pedreira, a Ópera de Arame foi construída 
sobre estacas em um lago artificial. (Foto de Vicente 
del Rio.)

Figura 9.7 A Rua 24 Horas é uma galeria de lojas, 
lanchonetes e bares, construída em uma via pública, 
que fica aberta dia e noite. (Cortesia do IPPUC.)

Em 1995, a área histórica central foi mais uma vez revitalizada através da restauração das fachadas 
originais de edifícios históricos e do Projeto Cores da Cidade, que lhes devolveu suas cores originais. No 
mesmo ano, o acesso público ao conhecimento foi estendido com a inauguração do primeiro dos 40 
Faróis do Saber – pequenas bibliotecas públicas de bairro construídas perto de escolas públicas, abertas 
aos estudantes e a toda a comunidade (Figura 9.8).

Ainda em 1995, inaugurou-se a primeira das cinco Ruas da Cidadania. Funcionando como um misto de 
centro comunitário, estação modal e sede de centros regionais da administração municipal, esses com-
plexos concentram serviços públicos sociais, lojas, espaços culturais e instalações esportivas e de artes 
(Figura 9.9). Em 1996, foi inaugurado o centro cultural Memorial da Cidade de Curitiba, e um ano depois 
o calçadão da Rua XV de Novembro foi remodelado. No final da década, a cidade também testemunhou 
a abertura do Conservatório de Música Popular Brasileira; o Teatro Novelas Curitibanas, o Teatro Dadá, 
a Casa Vermelha e a Casa dos 300 Anos – todas celebrando o aniversário de 300 anos de Curitiba. 
Parques, áreas florestadas temáticas e memoriais étnicos foram também criados naquela década por 
toda a cidade para homenagear alguns dos grupos étnicos que contribuíram para a história de Curitiba 
e sua atual configuração demográfica – tais como os monumentos aos ucranianos, aos árabes, aos ale-
mães e aos japoneses, e os parques dedicados aos portugueses e aos italianos.8

8 Embora os técnicos da prefeitura tenham decidido quais memoriais étnicos construir e onde localizá-los sem partici-
pação comunitária, os grupos étnicos têm sido geralmente receptivos aos produtos, deles se apropriado para eventos 
culturais e criado parcerias com a prefeitura para sua manutenção. Para uma discussão detalhada dos memoriais 
étnicos, ver Irazábal (2004).
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Figura 9.8 Uma das bibliotecas públicas Faróis do 
Saber. Essas pequenas bibliotecas tornaram-se marcos 
sociais e físicos de bairros. (Foto de Vicente del Rio.)

Outra área na qual Curitiba recebeu reconheci-
mento foi o gerenciamento de resíduos sólidos. 
Curitiba lida com lixo sólido sem a necessidade 
de onerosas instalações mecânicas para a sepa-
ração dos resíduos. De acordo com estimativas 
do governo, os curitibanos reciclam quase dois 
terços de seu lixo através de programas que tor-
nam a cidade mais limpa e geram empregos, 
renda para fazendeiros e benefícios em alimen-
tação e transporte para os pobres. Os programas 
“Lixo que Não É Lixo” e “Lixo Reciclável” envol-É Lixo” e “Lixo Reciclável” envol- Lixo” e “Lixo Reciclável” envol-
vem a coleta de rua e o descarte de recicláveis 
que são separados nas próprias residências. Em 
áreas menos acessíveis, tais como favelas, o pro-
grama fornece vales-refeição ou passagens de 
ônibus para famílias de baixa renda que coletam 
e selecionam seus resíduos. O lixo é levado para 
uma usina construída com materiais reciclados, 
onde é selecionado por pessoas aposentadas ou 
desempregadas, sendo o material recuperado 
vendido às indústrias locais. O sistema de coleta 
seletiva de lixo de Curitiba atualmente se estende 
aos 24 municípios do entorno.

Figura 9.9 Uma das Ruas da 
Cidadania, que servem aos 
bairros da periferia de Curitiba; 
integram um terminal de ônibus, 
serviços sociais públicos e 
equipamentos de educação e 
esportivos. (Cortesia do IPPUC.)
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O Plano Diretor guiou o desenvolvimento em Curitiba desde sua origem, porém até 1998 não havia 
sido revisado. Ao final de 2000, depois de um período de dois anos de estudos técnicos e limitada par-
ticipação pública, foi aprovada uma lei de zoneamento definindo as novas condições metropolitanas de 
Curitiba. Essa nova legislação formulou as políticas de controle de crescimento metropolitano, criando 
um eixo de integração e desenvolvimento municipal (BR-116) e designando novos eixos de adensamento 
urbano e áreas de preservação ambiental, além de promover o desenvolvimento econômico e a geração 
de empregos.

Durante o mandato do prefeito de 2001 a 2004, os seguintes projetos fizeram parte da agenda 
governamental:

Nossa Vila, cuja meta era urbanizar favelas e conceder títulos de propriedade, promovendo o desen-
volvimento comunitário e prevenindo novas invasões de terra.

Viver Junto, direcionado a expandir e aprimorar as escolas públicas com instalações esportivas, recrea-
tivas, artísticas e atividades culturais abertas a toda a comunidade.

Aprender, que buscava a criação de novos espaços educacionais físicos e virtuais por toda a cidade 
para oportunidades educacionais para todas as idades.

Plano 2000, direcionado à construção – em parceria com as comunidades – de novas calçadas, pavi-
mentação de ruas, paisagismo e iluminação em áreas selecionadas.

Nova Rebouças, com a meta de implementar novos usos recreativos e culturais em um bairro como 
meio de geração de renda e emprego;

Linha Turística, que buscava consolidar um eixo turístico através da combinação de conservação 
ambiental e desenvolvimento econômico e cultural.

Curitiba Tecnológica, que enfatizava a inovação de tecnologias urbanas e ecológicas.

Ambiente, direcionada a melhorias das condições ambientais da cidade, com ênfase no controle do 
lixo e na proteção dos corpos d’água.

Cidadãos em Movimento, que implementa e aprimora programas de engenharia, gerenciamento, 
controle, regulamentação e educação relacionados aos sistemas de transportes para melhorar sua 
eficiência, segurança e qualidade.

A administração do prefeito Beto Richa (2004-2007) continuou esses programas e adicionou outros 
mais.9 Os Planos Plurianuais de 1998-2001 e 2002-2005, respectivamente, para o município de Curitiba 
estabelecem diretrizes, objetivos e metas da administração municipal ancorados na geração de emprego, 
na gestão compartilhada, na integração com a região metropolitana e na ampliação da qualidade de vida 
(Da Silva e De Castro Rauli, 2009). Essas estratégias encontram-se em diferentes fases de implementação, 
e seus resultados ainda estão em processo de análise. A amplitude dos objetivos urbanísticos por eles 
manifestados é, entretanto, indicativa da robustez da atividade de planejamento da cidade. 

No caso da pouca tradição em participação pública nos processos de planejamento de Curitiba e sua 
região metropolitana, é ilustrativo o caso do processo de elaboração do Plano Diretor de Rio Branco do 
Sul, município localizado na região metropolitana de Curitiba em 2005, em resposta às exigências do 
Estatuto da Cidade. Era possível perceber o ‘desconforto’ das poucas pessoas que participaram das reu-
niões públicas por não saberem como agir, já que a exigência da lei e a experiência de participação ainda 
eram muito recentes. Outro ponto do Estatuto da Cidade com rebatimentos importantes em Curitiba é a 

9 Beto Richa se reelegeu em 2008, porém renunciou ao cargo de prefeito em 30 de março de 2010 para concorrer 
às funções de governador.  
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exigência de plano de transporte urbano integrado (“compatível com o Plano Diretor ou nele inserido”) 
para cidades com mais de 500.000 habitantes. 

Em 2009, construiu-se o sexto eixo de transporte da RIT, maior obra de transporte público em Curitiba 
desde os anos 1970, com financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento e da Agência 
Francesa de Desenvolvimento. Chamada de Linha Verde, o novo eixo possui 18 quilômetros de extensão 
e foi implantado no leito na antiga BR-116, ligando a região Leste de norte a sul. Para esse projeto, em 
2011 instituiu-se a Operação Urbana Consorciada Linha Verde (OUC – LV), abrangendo conjunto de 
intervenções coordenadas pela prefeitura através do IPPUC, com a participação dos proprietários mora-
dores, usuários e investidores, para gerenciar as transformações urbanísticas, sociais e ambientais na área 
de influência da operação urbana (Prefeitura de Curitiba, 2012).10 

Segundo o censo mais recente (2010), Curitiba possui 1.751.907 habitantes, e a região metropolitana 
possui 3.174.201 (IBGE, 2012).11 A cidade muito realizou nas últimas quatro décadas para manter e apri-
morar sua qualidade urbana e lidar com as questões de transporte urbano, de uso do solo e de sustenta-
bilidade de forma inovadora, eficiente e econômica, tanto que tem sido reconhecida pelo mundo afora, 
sendo considerada por muitos um modelo de planejamento e gestão urbana. Grande parte dos esforços 
da cidade atualmente está voltada para os preparativos para a Copa Mundial de Futebol de 2014, já que 
Curitiba foi uma das 12 cidades brasileiras indicadas para sediar os jogos.

Elementos Formadores do Processo de Desenvolvimento Urbano

O desenvolvimento do projeto de planejamento de Curitiba desde meados da década de 1960 tem sido 
constituído principalmente pela conjunção de três elementos: (a) acomodação de diversos interesses 
dominantes em torno de um mesmo projeto político; (b) divulgação maciça, pela mídia, de uma imagem 
singular de cidade; (c) permeabilidade dos ganhos materiais para classes de baixa renda.

Acomodação de Interesses Diversos

Em primeiro lugar, o consenso e a convergência de interesses das elites econômicas, de planejamento e 
governamentais em torno de um projeto político único constituem a principal origem da transformação 
urbana de Curitiba, desde os anos 1960, tornando-se a base para as sucessivas decisões urbanísticas 
e arquitetônicas até a presente data. A coesão e sobrevivência do processo de planejamento têm sido 
estrategicamente apoiadas pela continuidade política, da qual líderes políticos e institucionais tiram pro-
veito desde sua concepção. A continuidade administrativa no governo de Curitiba é única no Brasil e 
rara na América Latina, e tornou-se possível por três fatores concorrentes: (a) o papel representado pelas 
elites econômicas da cidade na definição e implementação do Plano; (b) uma sequência de prefeitos e 
governadores que apoiavam o Plano; e (c) mecanismos institucionais que moldaram e mantiveram o 
projeto político no âmbito governamental (D. Oliveira, 1995, 1998).

O Plano Diretor e suas mudanças subsequentes foram em todos os momentos excepcionalmente compa-
tíveis com os interesses da elite econômica curitibana, particularmente aquelas nos setores industrial, imo-
biliário, da construção civil e de transporte de massa. Esses setores influenciaram formalmente, através de 

10 A Operação Urbana, instrumento urbanístico previsto no Estatuto da Cidade, excepciona a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo de modo a agilizar a requalificação de uma área urbana ou para implantar e/ou ampliar infraestruturas urbanas.
11 As taxas de crescimento da cidade vêm declinando a cada censo. O maior crescimento ocorreu entre os anos 1970 
e 1980, quando a taxa foi de 5,34% ao ano. De acordo com o Censo de 2010, para o período 2000-2010 houve uma 
taxa de crescimento anual de 0,99% (IPPUC, 2012).
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suas organizações profissionais e representações políticas, e informalmente, através das relações pessoais e 
do lobby político, a definição do Plano Diretor e seu processo de implementação e modificação.

O segundo fator foi a sucessão de prefeitos e governadores comprometidos com a realização do Plano. 
Não pode haver melhor exemplo de unidade da liderança política e urbanística que deu suporte ao Plano 
Diretor que Jaime Lerner,12 que personificou emblematicamente aqueles papéis continuamente desde os 
anos 1960. Lerner, o primeiro presidente do IPPUC, foi nomeado prefeito de Curitiba pelo regime militar 
pela primeira vez em 1971, quando foi capaz de lançar a implementação do Plano Diretor (Rabinovitch e 
Leiman, 1993). Desde então, foi prefeito de Curitiba por três mandatos, e por duas vezes foi governador 
do estado do Paraná. Mesmo durante seus mandatos como governador, membros de seu círculo íntimo 
que compartilhavam suas afiliações partidárias e filosofias de planejamento serviram como prefeitos de 
Curitiba: Rafael Greca e Cassio Taniguchi, o último por dois mandatos (1997-2004). Luciano Ducci era 
vice-prefeito desde 2008 e tomou posse em 2010 quando o então prefeito Beto Richa renunciou para 
concorrer ao cargo de governador do estado.13 Os dois foram endossados por Jaime Lerner.

O último fator-chave que deu suporte à continuidade do processo de planejamento em Curitiba foi 
a criação de uma estrutura institucional engenhosa para apoiar a implementação do plano. Esse ele-
mento-chave tornou possível se evitar o emaranhado político que complica ou interrompe totalmente 
os processos de planejamento em outras cidades brasileiras.14 A criação do IPPUC foi particularmente 
importante em 1965, pois proporcionou meios políticos de injetar flexibilidade e dinamismo ao processo 
de planejamento. O IPPUC foi capaz de ultrapassar a burocracia dos departamentos da prefeitura de 
modo a melhorar a aparência da cidade e prepará-la para o futuro, através de um planejamento funcio-
nal tecnocrático, sob o vigilante olhar do regime militar (del Rio, 1992).

Com a criação do IPPUC, urbanistas passaram a dominar o governo municipal. Em função da estrutura 
da ditadura militar, ainda vigente e apoiando o IPPUC, eles podiam tomar decisões com relativa autono-
mia. O sucesso dos planos iniciais de transporte e uso do solo implementados por Lerner e pelo IPPUC 
deu-lhes suporte para continuar a fazer inovações. O Conselho Administrativo do IPPUC incluía repre-
sentantes de toda a burocracia governamental, se estabelecendo assim ligações funcionais com todas as 
outras agências. Quando o IPPUC foi criado, todos os seus membros compartilhavam a mesma inclinação 
política, haviam participado do desenvolvimento do Plano Diretor e foram indicados por Lerner. O IPPUC 
foi posteriormente investido de autoridade sobre todas as outras agências governamentais. Tendo sobre-
vivido às mudanças e transformações políticas desde sua fundação em 1966, o IPPUC continua a ser a 
maior agência de planejamento de Curitiba.

Processos de Criação de Imagem da Cidade e Marketing Urbano

As estratégias de marketing urbano são utilizadas para selecionar e editar imagens urbanas, para dire-
cionar as percepções dos cidadãos sobre sua cidade e sobre o modo que eles estabelecem sua relação 

12 Jaime Lerner é arquiteto, urbanista e hábil político que guiou o planejamento de Curitiba ao longo de todas as suas 
fases modernas. Além de suas habilidades, Lerner obteve bom desempenho em sua carreira política. Foi o presidente  
do IPPUC quando nomeado prefeito pelo então governo militar por um mandato (1971-1975) que coincidiu com a 
fase próspera do desenvolvimento nacional conhecida como “milagre brasileiro”; assim, ele pôde contar com recur-
sos abundantes e nenhuma oposição ao seu mandato. Depois do retorno à democracia, ele foi o primeiro prefeito 
eleito de Curitiba (1979-1984) e reeleito em 1989-1992, quando se beneficiou com a ampliação dos recursos e 
poder municipais concedidos pela nova Constituição Nacional de 1988. (Ele administrou um orçamento municipal de  
R$ 850 milhões, R$ 600 milhões a mais que seu antecessor.) Foi adiante sendo eleito governador do Paraná em 1994 
e reeleito em 1998.
13 Eleições para prefeito ocorreram em outubro de 2012, mas Luciano Ducci não conseguiu se reeleger.
14 Os casos do Rio de Janeiro e de São Paulo são exemplos marcantes desses enredamentos políticos no Brasil (ver D. 
Oliveira, 1995).
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com ela e, até certo ponto, sua própria identidade (del Rio, 1992; Sánchez, 1996, 1997). Curitiba é um 
exemplo de engenhoso uso da mídia para melhorar a imagem da cidade e o sentido de pertencimento 
dos cidadãos. A imprensa tem sido usada para disseminar uma imagem singular da cidade e criar um 
imaginário urbano hegemônico. Muitos curitibanos, ao compartilhar uma imagem de sua cidade unidi-
mensional, incontestada, percebendo-a como um lugar que já resolveu seus problemas, deixam de tomar 
parte ativa em seu processo de desenvolvimento. Limitam-se a papel de recipientes passivos dos serviços 
e comodidades proporcionados pela prefeitura.15

A retórica dos discursos políticos e urbanísticos tem constantemente renovado a avaliação positiva, local, 
nacional e internacionalmente, através de três estratégias principais: (a) inserção de seu discurso nos 
principais debates temáticos de planejamento do momento – por exemplo, ao promover a “Capital 
Ecológica do Brasil” como um tema dos anos 1990; (b) mitificando o papel dos urbanistas; e (c) promo-
vendo uma leitura hegemônica e homogênea da cidade através das mensagens da mídia e da supressão 
da dissonância (Sánchez, 1997).

Os privilegiados meios de divulgação dessas estratégias de geração de imagem têm sido as intervenções 
arquitetônicas e urbanísticas. Essas obras tão visíveis são facilmente carregadas de significados construí-
dos. A estratégia de marketing para cada novo produto urbano – edifício ou espaço – é meticulosamente 
arquitetada para distingui-lo de seus antecessores e para manter o impulso e o interesse público em 
relação ao processo contínuo das intervenções arquitetônicas e urbanísticas.16

Esses edifícios foram planejados para ter um poder icônico tal que passam a fazer parte do imaginário dos 
cidadãos e juntos constroem uma imagem forte de Curitiba – uma imagem que a diferenciou do resto 
do país. Os cidadãos são retratados pela mídia como felizes contribuintes para o bem-estar da cidade, 
sendo assim pressionados a demonstrar sua aprovação sobre as intervenções urbanas. Os curitibanos 
têm respondido positivamente a essas campanhas, o que se comprova ao se apropriarem e aproveitarem 
em larga escala dos espaços públicos da cidade. Com sua ascensão à fama internacional, Curitiba se 
tornou também o destino de urbanistas, políticos e ambientalistas de todo o mundo. A imagem da alta 
qualidade de vida de Curitiba e de sua “correção ambiental” é um fator de atração de investimentos, de 
novas indústrias e serviços, além de mão de obra qualificada. Entretanto, a insistência em discursos que 
promovem “uma cidade do e para o povo” esconde as contradições sociais que existem naquele terreno 
disputado, homogeneizando a cidade e seu tecido social através de manipulações da imagem urbana 
(Sánchez, 1996; M. Santos, 1987).

Provisão de Ganhos Materiais para Classes Menos Favorecidas

Se aos setores populares não se permitiu ter participação direta, ou sequer representativa, na definição 
do Plano Diretor de Curitiba, eles certamente se beneficiaram com sua implementação. Em Curitiba, 
o modelo de planejamento liberou benefícios materiais para a população como um todo, de modo a 

15 É relevante mencionar que no período da criação do Plano Diretor até recentemente uma porção significativa da 
população de Curitiba – e a mais poderosa politicamente – era da classe média e constituída de descendentes de 
imigrantes europeus. Tais condições tornaram a cidade um mercado relativamente homogêneo e conservador, social, 
econômica e culturalmente. Esses fatores determinaram que o processo de planejamento e político fosse conservador, 
gerador de consenso e promovesse o mito do “bom urbanista”.
16 Por exemplo, antes que fosse realmente construída, o Projeto Rua 24 Horas foi objeto de uma intensa campanha 
de marketing na qual os curitibanos eram representados como agentes ativos que demandavam o projeto e, conse-
quentemente, o recebiam com grande expectativa. Enquanto isso, antes que esse projeto estivesse completo, a cidade 
iniciou o marketing de outro projeto, a Ópera de Arame, posicionando mais uma vez a cidade no noticiário nacional 
e internacional. Por causa de seu impressionante estilo paisagístico e arquitetônico – um edifício leve e transparente 
de estrutura em malha de aço com amplos painéis de vidro (ver Figura 9.6) – esse edifício se tornou parada turística 
obrigatória, a despeito de sua limitada utilidade devido à má acústica.
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garantir que os residentes tenham uma avaliação positiva extraordinária da cidade e de seu processo de 
planejamento. Exemplos desses ganhos são o RIT e os programas para a compra ou troca de lixo reciclá-
vel por bens materiais, tais como comida e bilhetes de ônibus (D. Oliveira, 1995). 

Sem dúvida, programas como o RIT fazem com que grandes setores dos grupos de baixa renda se sintam 
participantes da implementação do projeto comum de cidade, além de lhes concederem um alívio subs-
tancial ao orçamento e melhorarem suas condições de vida. Um exemplo é a integração dos terminais 
de ônibus em 1980, quando o bilhete único foi implementado. As viagens de curta distância – que em 
sua maioria serviam às classes mais abastadas – subsidiaram as rotas mais longas. Os usuários podem 
trocar de ônibus em muitas das estações sem ter que pagar outra tarifa. Além da economia de tempo e 
da maior acessibilidade, esse sistema de transportes traz consigo benefícios econômicos aos cidadãos, 
na medida em que, de acordo com um relatório de 1992, estes gastaram em transporte apenas cerca 
de 10% de sua renda, uma das taxas mais baixas do Brasil (Margolis, 1992). Esse sistema de transportes 
atingiu sua capacidade, porém as viagens de ônibus vêm decrescendo e o uso do automóvel, aumen-êm decrescendo e o uso do automóvel, aumen-m decrescendo e o uso do automóvel, aumen-
tando. Apesar da pressão para a construção de um sistema de metrô, o primeiro passo em resposta 
à saturação do sistema de transporte foi a inserção de um novo eixo de transporte (a Linha Verde). 
O projeto para instalação de uma primeira linha de metrô (Linha Azul) tem ganhado apoio financeiro 
dos governos federal e estadual e da iniciativa privada. A construção da Linha Azul, ligando a Cidade 
Industrial (CIC) ao centro, deverá ser iniciada em 2012 e concluída em 2016 (Metrô Curitibano, 2012).

Fatores de Enfraquecimento do Modelo de Gestão e Planejamento

São pelo menos três os fatores que causam danos ao modelo de gestão de Curitiba, ameaçando enfraque-
cer alguns dos bem-sucedidos programas governamentais realizados ou ainda subverter a continuidade 
futura dos processos urbanísticos. Estes incluem: (a) a exacerbação de problemas e desigualdades urbanas; 
(b) deficiências na estrutura e coordenação institucional no nível da gestão e planejamento urbano; e (c) 
atendimento inadequado aos crescentes desafios impostos às instituições governamentais e de planeja-
mento pelos cidadãos que demandam uma maior responsabilidade política e participação democrática. 

Exacerbação de Problemas Urbanos e Desigualdades Sociais

O primeiro fator de enfraquecimento do modelo de gestão e das práticas de planejamento de Curitiba 
é o aumento dos problemas urbanos e das desigualdades sociais. Talvez o principal problema seja a 
grande disparidade de recursos que existe entre o município de Curitiba e as outras 25 municipalidades 
no âmbito dos limites legais da região metropolitana de Curitiba (RMC).17 Essas disparidades começam 
a causar disfunções na cidade central, tais como aumento das taxas de desemprego e de criminalidade, 
colapso na infraestrutura e degradação ambiental. Foi um espanto para os curitibanos quando a mídia 
divulgou os resultados de um recente estudo que identificou Curitiba como uma das cidades mais vio-
lentas do Brasil, à frente do Rio de Janeiro e de São Paulo (Waiselfisz, 2011).

De modo a preservar a qualidade urbana em Curitiba, a região metropolitana como um todo tem que 
ser trazida para dentro do escopo do planejamento. Além da desigualdade entre Curitiba e as municipa-
lidades periféricas, tem-se constatado aumento das desigualdades intermunicipais entre os municípios 

17 Um dado comparativo é suficiente para demonstrar o grau dessa polarização: em 1998, o orçamento municipal de 
Curitiba era de R$ 1.000 por pessoa, ao passo que o orçamento da municipalidade vizinha de Campo Magro, no âmbito 
da RMC foi somente de R$ 15,00 por pessoa (entrevista com Elton Barz, 1998). Desse modo, há fortes disparidades em 
quase todos os serviços urbanos entre o município central de Curitiba e sua região metropolitana circunvizinha.
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da RMC. Por exemplo, alguns municípios têm se destacado por atrair investimentos estrangeiros através 
do estabelecimento de multinacionais e da proliferação de empreendimentos imobiliários de alto padrão, 
enquanto outras municipalidades concentram altos índices de pobreza e ocupações irregulares (Moura 
e Kornin, 2002). 

Apesar da criação da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba – Comec, órgão do governo 
estadual, em 1974 e da aprovação de um primeiro Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI) em 1978, 
muitas das propostas do plano nunca foram implementadas. Ao contrário do IPPUC, a Comec não possui 
autonomia nem poder legislativo. Entretanto, uma medida importante que ultrapassou as fronteiras 
municipais foi a legislação de uso do solo em áreas de mananciais, incluindo a criação das Áreas de 
Proteção Ambiental e a Lei dos Mananciais de 1998.  Em 2006, a Comec concluiu a elaboração de novo 
PDI, sob a liderança dos prefeitos de Curitiba Cassio Taniguchi e Beto Richa, que começa a lidar com as 
discrepâncias entre o centro e a periferia, em nível metropolitano.

De!ciências na Estrutura Institucional

O segundo fator que está impedindo de forma crítica a eficácia do planejamento e gestão em Curitiba 
são as deficiências da estrutura institucional e coordenação do planejamento e gestão no âmbito da 
RMC. Um recente plano governamental definiu três diretrizes básicas, duas das quais priorizam questões 
metropolitanas, nomeadamente, gerenciamento compartilhado e integração metropolitana.18 Entre-
tanto, apesar dos esforços do IPPUC, Comec19 e Assomec20 em atingir tais metas, pouco progresso tem 
sido alcançado.

Outras restrições institucionais dificultam o planejamento metropolitano em Curitiba. Somente os gover-
nos municipal e estadual possuem autoridade decisória legal no Brasil. O legislativo estadual é o órgão 
que governa as regiões administrativas legalmente definidas.21 Alguns órgãos estaduais, como o Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP), têm infl uenciado e algumas vezes ditado o rumo de projetos na região metro-êm infl uenciado e algumas vezes ditado o rumo de projetos na região metro-m influenciado e algumas vezes ditado o rumo de projetos na região metro-
politana. Por exemplo, projetos de grande porte ou de alto impacto ambiental devem obrigatoriamente 
ser aprovados pelo IAP. Contudo, entidades metropolitanas como Comec e Assomec possuem apenas 
autoridade de aconselhamento, porém não autoridade legal. Foi apresentada uma proposta para a cria-
ção de um conselho metropolitano com autoridade política; nela, conselheiros municipais poderiam se 
reunir e deliberar sobre questões metropolitanas, porém interesses políticos escusos resistiram à ideia. 
Não há vontade política para confrontar as estruturas de poder nas municipalidades vizinhas, de modo 
a realizar algum tipo de coordenação governamental ou intergovernamental efetiva. Em vez disso, a 
fragmentação da RMC em mais municípios e a incorporação de outros na região metropolitana têm 
acontecido com frequência nos últimos anos, tornando ainda mais conturbadas as ações de coordena-
ção entre as prefeituras.

No atual estado de coisas, a única instituição capaz de tomar a liderança metropolitana é o IPPUC. 
Mesmo assim, as ações do órgão não possuem o mesmo impacto de largo alcance que tinham durante 
os períodos iniciais de projeto e implementação do Plano Diretor. Isso se deve principalmente ao fato 

18 O primeiro objetivo foi a geração de emprego.
19 A Comec (Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba) é um órgão técnico de planejamento para a região 
metropolitana criado em 1974, reestruturado em 1994 e regulamentado em 1995. Não possui poder legislativo.
20 A  Assomec (Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba) é um conselho político composto 
de prefeitos de todas os municípios no âmbito da RMC, tendo o prefeito de Curitiba como presidente. Foi criada em 
1997 e não possui poder legislativo.
21 Havia nove regiões metropolitanas legalmente definidas no Brasil, uma das quais é Curitiba, atualmente composta 
por 29 municípios (três municípios foram adicionados em dezembro de 2011). As outras regiões metropolitanas são São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Belém e Fortaleza (ver a Introdução deste livro).
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de que as principais ações de planejamento constantes do plano já foram implementadas. Tem havido 
uma clara mudança no papel do IPPUC desde o último mandato de Lerner como prefeito de Curitiba, 
de uma ênfase em planejamento urbano estrutural para o controle de cronograma de projetos arqui-
tetônicos e paisagísticos.22

Não obstante, o IPPUC vem recuperando sua liderança enfatizando o planejamento urbano em escala 
metropolitana. De fato, a Assomec vem respeitando as metas do IPPUC, e alguns técnicos do IPPUC 
têm se dedicado a projetos metropolitanos, buscando a integração de municípios vizinhos com Curitiba. 
Como o IPPUC é um órgão municipal, entretanto, há algumas restrições sobre o que se pode fazer no 
âmbito do planejamento regional, além dos limites da cidade de Curitiba. Esses problemas institucionais 
são de algum modo minimizados pelo fato de que algumas municipalidades, carentes de capacitação 
técnica, estão contratando o IPPUC ou profissionais desse órgão para fornecer serviços de consultoria, à 
medida que elaboram seus planos diretores municipais. Porém, o processo decisório em nível municipal 
permanece nas mãos de prefeitos individualmente, que podem vir ou não a cumprir com os planos da 
região metropolitana.

O efeito dessas condições é que o planejamento, na escala da região metropolitana de Curitiba, vem acon-
tecendo de modo reativo e não proativo – ou seja, não está estruturando o crescimento da cidade como 
o fez uma vez, mas tem tentado remediar algumas das deficiências funcionais resultantes do crescimento 
não planejado. O fato de os técnicos governamentais e de planejamento terem engavetado os problemas 
da região metropolitana, e em particular as demandas de setores da população de baixa renda, tornou mais 
difícil lidar com esses problemas e prover soluções para eles no momento atual. Problemas sociais tais como 
carência de habitação social; educação e serviços de saúde abaixo dos padrões mínimos; e o aumento das 
taxas de criminalidade, violência e mendicância têm brotado em áreas tanto urbanas como periurbanas e 
se tornaram sinais críticos da deterioração do ambiente urbano.23

Demandas de Democracia e Participação Comunitária

O terceiro fator que causa a extenuação do modelo tecnocrático de gestão e planejamento de Curitiba 
é o aumento da conscientização urbanística e política entre a população nos últimos 15 anos. Isso tem 
conduzido a desafios crescentes em como as instituições governamentais e de planejamento são perce-
bidas como indiferentes às demandas dos cidadãos e da coletividade, que anseia por maior responsabi-
lidade política e participação democrática.

Desde o restabelecimento da democracia no Brasil em 1986, os governos locais têm sido progressiva-
mente forçados a envolver seus eleitores de modo a obter legitimação e apoio. Entretanto, o governo 
de Curitiba tem sido lento no ajuste de seus modelos de planejamento e gestão urbana para acomodar 
uma legítima participação democrática.  Assim, a participação pública em Curitiba encontra-se ainda lar-
gamente impedida pela hegemonia do poder público e pelo peso dos mitos populares que atestam que 
a elite “fez tudo certo” e já planejou uma cidade maravilhosa na qual não se deveria intervir. O contexto 
político nacional mudou, entretanto, e a consciência e o envolvimento cidadão no planejamento e geren-
ciamento estão crescendo em muitas cidades brasileiras. Portanto, um governo corporativo autocrático 

22 Durante a última administração de Lerner, foram criados vários ícones arquitetônicos – como, por exemplo, a Rua 
24 Horas, a Ópera de Arame, o Jardim Botânico, entre outros. Durante a administração de Rafael Greca que se seguiu, 
foram construídas obras arquitetônicas, como os Faróis do Saber, e monumentos étnicos, assim como as Ruas da 
Cidadania,. Sob o mandato de Taniguchi, o IPPUC embarcou no alargamento ou na criação de novos parques, como 
o Parque Tanguá e a revitalização de algumas ruas e bulevares, tais como a Rua Comendador Araújo.
23 A taxa de desemprego na RMC tem caído nos últimos anos, acompanhando a tendência de outras regiões metro-
politanas como São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Em 2008, a média anual da taxa de desemprego na RMC era 
de 3,7%, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego realizada pelo Ipardes.
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em Curitiba não pode mais sustentar o relativamente suave e eficiente processo de planejamento e de 
implementação que ocorreu na cidade desde os anos 1960.

Meu argumento de que há atualmente uma onda de participação democrática que poderia provocar 
mudanças no modelo de planejamento e gestão de Curitiba tem base em observações empíricas de 
cidadãos e de grupos lutando consciente e incessantemente pelo debate de visões alternativas sobre 
o futuro da cidade. Vários setores da população estão se tornando mais organizados, coordenados e 
francos, agarrando oportunidades de propor abordagens alternativas para o desenvolvimento urbano.24 
A intensificação da conscientização e participação populares tem como foco várias áreas: a crescente 
dimensão e complexidade dos problemas urbanos; as contradições do desempenho do governo e de 
seus representantes urbanistas entre o real e o prometido; o crescente reconhecimento e testagem da 
influência popular no processo de planejamento; e a maior divulgação, difusão e discussão do conhe-
cimento sobre projetos políticos alternativos que têm gerado transformações urbanas socialmente mais 
justas em outras cidades do Brasil e do exterior.

Na arena política, várias cidades brasileiras têm implementado programas de orçamento participativo 
que permitem que cidadãos deem subsídios e tomem decisões sobre a distribuição e a administração 
de seus orçamentos metropolitanos. Em contraste, a Câmara de Vereadores de Curitiba rejeitou uma 
proposta para a criação de tal mecanismo, proposto pela oposição política, o Partido dos Trabalhadores 
(PT).25 Em 1999, o PT promoveu, através da Câmara de Vereadores, um conjunto de seminários em que 
o Plano Diretor de Curitiba, adotado em 1966, foi publicamente discutido e questionado pela primeira 
vez em mais de três décadas; essa série de grandes eventos metropolitanos ocorreu num período de 2 
meses.26 Instigado tanto pela legislação quanto pela pressão pública, o IPPUC acabou revisando o Plano 
Diretor, num processo basicamente realizado a portas fechadas, apesar do grande interesse público susci-
tado pelos seminários.27 O Plano revisado foi decretado lei e tornado público em 2000, sendo novamente 
revisado em 2004 para se adequar ao Estatuto da Cidade. 

Em 2007, foi criado o Conselho da Cidade de Curitiba (Concitiba) para aumentar a participação direta 
da sociedade civil no processo de planejamento e da política urbana, e promovendo a integração entre 
iniciativas públicas e privadas municipais (Concitiba, 2012). No entanto, a própria composição desse 
conselho, cuja maioria de representantes pertence aos setores da elite pública e privada, não parece 
favorecer um planejamento realmente participativo e “de baixo para cima”.28 

Em resumo, a sociedade civil em Curitiba tem demonstrado muito maior capacidade para mudar, se 
adaptar e aproveitar a nova era de gestão democrática, do que a burocracia do governo municipal, que 
tem em parte se entrincheirado no velho modo tecnocrático impositivo. Esse modelo foi eficiente no 
passado, mas vem sendo progressivamente contestado no presente e mostra sinais de rápida perda de 
legitimidade. Vários intelectuais e ativistas têm se dedicado a promover análises e discussões do presente 
estado da arte na cidade e vêm lutando por mudanças. Eles atuam no âmbito acadêmico, de institui-
ções de planejamento e do governo e de movimentos populares e organizações não governamentais. 
Além disso, grupos de baixa renda e de classe média na região metropolitana vêm reagindo, ainda que 

24 A variedade e o número crescente de associações comunitárias, religiosas, ambientais, profissionais, políticas e aca-
dêmicas em Curitiba são uma evidência da crescente sofisticação e organização da sociedade civil e de todos os tipos 
de intervenção de “baixo para cima” de cidadãos que lutam por um planejamento urbano e um processo de gestão 
mais inclusivos e, consequentemente, uma cidade mais inclusiva.
25 O orçamento participativo tem sido implementado com relativo sucesso pelos governos locais geridos pelo Partido dos 
Trabalhadores em várias cidades, tais como Porto Alegre, Belo Horizonte, Santos, Londrina e Brasília (ver Abers 1998; ver 
também o Capítulo 8 de Lineu Castello para uma discussão sobre o orçamento participativo em Porto Alegre).
26 “Plano Diretor de Curitiba: Uma Abordagem Metropolitana”, seminários municipais, maio-junho 1999.
27 Para uma discussão crítica do Plano Diretor, ver Moura (2000) e Firkowski (2000).
28 O Concitiba é composto por seis representantes do setor público, três do setor produtivo, três do setor acadêmico, 
profissional ou não governamental, e apenas três de setores ligados a movimentos populares e sociais. 
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lentamente, aos problemas que enfrentam e a sua falta de oportunidade de inclusão no processo deci-
sório na escala municipal. Um exemplo em 2011 de movimento popular foi a Bicicletada – um protesto 
organizado por ciclistas contra o projeto de implementação de ciclofaixas (ciclovias de lazer acessíveis 
apenas um domingo por mês na área central). Além das reivindicações por mais segurança e estruturas 
cicloviárias permanentes, os manifestantes reclamaram da falta de participação popular durante a ela-
boração do projeto.

Considerações Finais

Curitiba tem sido considerada, com razão, um modelo de desenho urbano, planejamento e gestão no 
âmbito brasileiro e internacional, pelo modo criativo, eficiente e econômico com que tem lidado com a 
geração e a melhoria de espaços públicos, transporte urbano, uso do solo e sustentabilidade. De fato, 
diversos projetos urbanos atraentes e estratégias criativas de uso do solo e transporte público facilitaram 
a criação de instalações culturais, sociais, recreativas e educacionais; a preservação de áreas naturais e de 
edifícios com significado histórico ou cultural; e a promoção de habitação e emprego para todas as faixas 
de renda. Combinados, esses projetos e políticas transformaram positivamente a esfera pública de Curitiba.

Entretanto, a política impositiva de “cima para baixo” envolvida nos processos de desenho urbano e de 
planejamento de Curitiba e alguns dos resultados paradoxais no tecido urbano e social da cidade não 
receberam atenção adequada e devem ser analisados mais atentamente (Irazábal, 2005). Não obstante 
as admiráveis realizações de Curitiba, uma análise da sua política de desenvolvimento evidencia que 
as oportunidades de participação pública insuficientes e de baixa qualidade começam a deslegitimar o 
processo de planejamento. Nas práticas correntes de gestão local, a interação entre lideranças governa-
mentais e grupos de cidadãos ainda não gerou um diálogo criativo, respeitoso e produtivo. O governo 
de Curitiba deve envolver os cidadãos no processo de planejamento de modo mais completo antes que 
a própria dinâmica de desenvolvimento da cidade perca sua força e legitimidade. Curitiba corre o risco 
de se tornar exemplo de um processo de planejamento brilhante que perdeu a força motriz e o prestígio, 
caso as práticas correntes de baixa interação entre governo e cidadãos persistam e se uma maior atenção 
não for dada às desigualdades socioespaciais e ao planejamento metropolitano.

Por essa razão, no limiar do novo milênio, Curitiba encontra-se em uma encruzilhada. A cidade poderia 
descansar em suas glórias, se autofelicitando pelos êxitos de seu Plano Diretor e de outras iniciativas de 
desenho urbano e planejamento implementadas entre as décadas de 1960 e 1990. Mas o faria sob o 
risco de perder sua vitalidade e se tornar antiquada. Ou, inversamente, a cidade poderia tentar manter 
o perfil e dinamismo inovadores que a caracterizaram até então, buscando novos meios de desenvolver 
uma vantagem competitiva, se posicionando estrategicamente no âmbito das redes regional, nacional e 
internacional da nova economia global, enquanto enfrenta os crescentes desafios da democratização, da 
urbanização regional e da justiça social e espacial na escala local e metropolitana. Um novo conjunto de 
premissas participativas e econômicas e de paradigmas de desenvolvimento torna-se necessário para que 
os órgãos governamentais e de planejamento e os cidadãos curitibanos possam reavaliar e renegociar 
suas prioridades de gestão e desenvolvimento urbano. Um debate aberto deveria ser promovido entre 
toda a população de modo a que se possa explorar em conjunto as reais potencialidades da cidade e 
construir novos caminhos de um desenvolvimento mais sustentável e equitativo para o futuro.

Nota

Agradeço a colaboração da Renata Dermengi Dragland e Juliana Zanotto na atualização das informações 
deste capítulo.
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